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INFORMAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE DIREITO DE USO 
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Aplicação do art. 48, § 3º da Lei Complementar nº 147/2014: 
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EPP sediadas Local ou Regionalmente (Mesorregião do Centro Goiano), nos termos do Decreto 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2026 

 

 

MUNICÍPIO DE OURO VERDE DE GOIÁS - GO, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.485.531/0001-84, por intermédio da Pregoeira e Equipe de Apoio 

desiginada pelo Decreto Municipal nº 20/2026, torna público para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação na modalidade  PREGÃO PRESENCIAL, do tipo  MENOR PREÇO GLOBAL,  

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar 

nº 147/2014, Decreto Federal nº 8.538/2015 e demais normas aplicáveis. 

 

DATA: 16 de Outubro de 2026 

HORAS: 09h00min (horáio de Brasilia-DF) 

LOCAL: Rua Carlos de Pina, nº 72, Centro, Ouro Verde de Goiás -GO 

Transmição ao vivo no CANAL DO YOUTUBE @LicitaçãoOVGO 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1. A presente licitação será processada e julgada em conformidade com a Lei 14.133/2021 e demais 

disposições aplícavéis. 

1.2.  Justificativa para a Realização de Pregão Presencial: 

Justifica-se a realização do certame na forma Pregão Presencial em razão das características e da 

abrangência do objeto, que envolve diversos sistemas integrados e essenciais ao funcionamento da 

Administração Municipal, demandando interação direta durante a sessão para esclarecimentos, 

conversão de dados, integração entre módulos, suporte técnico e demais requisitos estabelecidos no 

Termo de Referência.  

A adoção da forma presencial busca proporcionar maior segurança na condução do procedimento, 

possibilitando à Administração sanar dúvidas de formas imediata, promover maior interação entre a 

equipe técnica, o Pregoeira e os licitantes e verificar, de maneira mais eficiente, a compatibilidade das 

propostas apresentadas com a necessidades do Município, sem prejuízo da competitividade, da 

isonomia, da publicidade e da busca pela proposta mais vantajosa. Desta forma, considerando as 

peculiaridades da contratação e mediante a devida motivação constante dos autos dos autos, adota-se 

excepcionalmente a forma presencial, nos termos do art. 17, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a 

sessão ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, com a respectiva gravação juntada aos autos do 

processo licitatório, conforme determina o § 5º do mesmo artigo. 

2. DO OBJETO 
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2.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada em Tecnologia da 

Informação para fornecimento de licença de direito de uso de sistema integrado de gestão pública, 

em plataforma única e com acesso via web, contemplando os módulos e funcionalidades 

necessários à gestão administrativa do Município, incluindo, conforme especificações e requisitos 

estabelecidos no Termo de Referência. 

2.2. A solução deverá atender às necessidades das Secretarias e demais órgãos da Administração Pública 

Municipal de Ouro Verde de Goiás/GO, observadas as especificações, requisitos técnicos, níveis de 

serviço, condições de execução e demais exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

2.3. A descrição detalhada dos módulos, funcionalidades, requisitos técnicos e demais condições da 

solução encontra-se estabelecida no Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 

2.4. Os quantitativos, especificações técnicas e quantitativos encontram-se descito no Termo de 

Referência e planilha de item, parte integrante deste Edital.   

ITEM NOME UNID. QUANT. 
 VLR. 

UNITÁRIO  
 VLR. TOTAL  

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, PARA 

FORNECIMENTO DE LICENÇA DE DIREITO  DE USO 

DE SOFTWARE EM PLATAFORMA  ÚNICA  DE 

GESTÃO PÚBLICA  COM MÓDULOS  WEB, SUPORTE  

TÉCNICO   E  MANUTENÇÃO,  INCLUINDO  A   

IMPLANTAÇÃO,   A  MIGRAÇÃO   DE  DADOS,  A 

CUSTOMIZAÇÃO,  A PARAMETRIZAÇÃO  E 

TREINAMENTO,  PARA ATENDER A DEMANDA DAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DE 

GOIÁS. 

MESES  12  R$   12.085,72   R$ 145.028,68  

TOTAL R$ 145.028,68 

 

2.5. O criteiro de julgamento será de MENOR PREÇO GLOBAL, observando-se valor máximo 

aceitavel fixado pela Administração. 

 

3. ESTIMATIVA DE DESPESAS 

3.1. Estima-se um gasto referencial total de R$ 145.028,68 (cento e quarenta e cinco mil e vinte e oito 

reais e sessenta e oito centavos) com a presente contratação. 

3.2. A estimativa foi elaborada com base em pesquisa de mercado, nos termos do art. 23 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas com a presente licitação terão parte dos seus custos cobertos com os recursos 

provenientes da Lei Orçamentária aprovada para o exercício 2026 em vigor, assim classificada: 



  

P á g i n a  6 | 59 
Fone/fax: (62) 2091 - 0001 

Rua Carlos de Pina, 72 - Centro - CEP: 75165-000 
 www.ouroverdegoias.go.gov.br / prefeitura@ouroverdegoias.go.gov.br  

 

NATUREZA  DOTAÇÃO  FICHA FONTE 

INTERNET/TIC 02.05.04.122.0306.2.008.3.3.90.40 46 100 

 

4.2. As dotações para o exercício de 2027 serão apresentadas após aprovação da lei orçamentaria anual, 

através de declaração expedida pelo departamento de contabilidade. 

 

5. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, cotados a partir da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado sucessivamente, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 

atendidos os requisitos legais e mantida a vantajosidade para a Administração. 

5.2. A prorrogação poderá ocorrer por preíodos sucessivos, respeitada a vigência máxima de 05 (cinco) 

anos, desde que haja previsão no Edital e no instrumento contratual, e que a autoridade competente 

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

5.3. A Administração deverá realizar, previamente à prorrogação, a avaliação da execução contratual, 

da manutenção da necessidade administrativa e da vantajosidade dos preços e condições contratadas, 

observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.  A prorrogação deverá ser formalizada mediante termo aditivo, observado o disposto no art. 132 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5. Não haverá prorrogação automática do contrato, ficando sua continuidade condicionada à 

manifestação expressa da Administração e ao cumprimento dos requisitos legais aplicáveis. 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoa jurídicas) legalmente constituídas e 

estabelecidas anteriormente à dara de abertura do presente certame, com objeto social pertimente e 

compatível com o certame, e que atenderem às exirgências deste edital e seus Anexos.  

6.2.  A participação será aberta a todos os interessados que atendam às condições estabelecidas 

neste Edital, assegurando-se às microempresas e empresas de pequeno porte o tratamento 

favorecido, diferenciado e simplificado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, quando cabível. 

6.2.1. Aplicação do art. 48, § 3º da Lei Complementar, com a redação dada pela Lei Complementar  nº 

147/2014: Tratamento: Favorecido, Diferenciado e simplificado, com prioridade de contratação para as 
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ME e EPP sediadas Local ou Regionalmente (Mesorregião do Centro Goiano), nos termos do Decreto 

Federal nº 8.538/2015. 

6.2.2. Nos termos do art. 48, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, será assegurada, quando cabível, prioridade de contratação para as 

Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP sediadas local ou regionalmente, 

consideradas, para os fins deste certame, aquelas estabelecidas na Mesorregião do Centro Goiano, 

observadas as condições previstas na legislação aplicável e o limite de até 10% (dez por cento) do 

melhor preço válido. 

6.3. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, observandas 

as disposições deste edital ( e suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no tocante às regras do art. 

15 da Lei nº 14.133/2021). 

6.4. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas, sendo que o município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

6.5. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste 

Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

6.6. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial 

ou por qualquer processo de cópia autenticada, a prova de autenticidade de cópia de documento público ou 

particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

6.7. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, apresentar propostas, reclamações 

ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o Agente de Contratação e os membros da 

Equipe de Apoio. 

6.8. Em obediência ao que estipula o art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedada a participação de 

empresas na licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresas, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
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licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação; 

6.9. E vedada a participação de empresas:  

6.9.1. Concodatária, ou empresa em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo de falência, 

dob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 

6.9.2. Que tenha(m), sido declarada(s) inidônia(s) pela Administração Pública e, caso participe do 

processo licitatório, estará(ao) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei Federal 

14.133/2021 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos.  

6.9.3. Pessoa fisíca ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista.  

6.9.4. Pessoa física que incidirem nas hipóteses prevustas no § 1º e § 2º do art. 9º de Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

6.9.5. Empresas cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio majoritário, 

procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação. 

6.9.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do Município de Ouro Verde 

de Goiás-Go, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam 

servidores do mesmo. 

6.9.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar desta licitação, 

desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica; 

 

7. DA REPRESENTAÇÃO DO CREDENCIAMENTO E APRESENTAÇÃO DOS 

ENVELOPES 

7.1. O interessado e/ou seu representante legal deverá apresentar-se para o credenciamento antes do 

início da sessão pública, munido dos documentos que comprovem seus poderes de representação, os 

quais deverão ser apresentados fora dos envelopes nº 01 (Proposta) e nº 02 (Documentos de Habilitação), 
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para participação na fase inicial do Pregão, observando-se o horário designado no edital. 

7.1.1. Será exigida somente a apresentação da documentação em meio físico  para o credenciamento. O 

licitante poderá optar pelo envio via correio de sua documentação, salientando que a mesma deverá 

alcançar o local a ser realizada a sessão até o início da fase de Credenciamento. No caso da licitante que 

remeter proposta via postal (correios), a documentação acima estipulada e a  Declaração do ANEXO 

IV - Modelo de DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREVISTOS NO EDITAL, deverá ser enviada dentro de envelope próprio (sobrecarta), separada dos 

envelopes Propostas e Habilitação, aos cuidados do Agente de Contratação. Esta declaração faz parte 

do credenciamento, que deverá vir assinada e pelo representante legal da empresa, com poderes 

específicos para dar lances, negociar preços, declarar ou firmar compromissos, na   ausência desta 

certidão, impede o representante de adotar qualquer conduta, inviabilizando a disputa de lances e 

recursos. 

7.1.2. Os poderes de representação deverão ser demonstrados por meio de instrumentos públicos ou 

particulares, observando o seguinte: 

a) No caso de pessoa que exerce a função de órgão da empresa (proprietário, dirigente, sócio-gerente 

etc.), deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

b) Carteira de identidade do representante e o instrumento de constituição da    sociedade 

empresária (contrato social ou estatuto), nos quais deverão constar os poderes necessários à assunção 

de obrigações em nome da pessoa jurídica e, em se tratando de Sociedades Civis, acompanhado de prova 

da Diretoria em exercício. Se o representante for sócio não detentor de poderes para, isoladamente, 

formular propostas ou praticar atos de administração, os demais sócios participantes da administração, 

conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, deverão outorgar-lhe os poderes 

necessários. 

c) Os mandatários deverão apresentar o documento de identidade e instrumento de mandato respectivo 

(sugerindo-se apresentação do ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO), 

juntamente com os documentos mencionados, o mandatário deverá apresentar documento (contrato 

social, estatuto etc.) que comprove os poderes do mandante para a outorga das faculdades constantes da 

credencial, observando que se o mandante não for detentor de poderes para isoladamente praticar atos 

de administração, os demais sócios participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de 

constituição da empresa, deverão outorgar-lhe os poderes necessários ou assiná-los conjuntamente. 

(Podendo ser substituída por Procuração). 



  

P á g i n a  10 | 59 
Fone/fax: (62) 2091 - 0001 

Rua Carlos de Pina, 72 - Centro - CEP: 75165-000 
 www.ouroverdegoias.go.gov.br / prefeitura@ouroverdegoias.go.gov.br  

 

7.1.3. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do 

procedimento licitatório e a responder pela empresa representada, por todos os atos e efeitos previstos 

neste edital. 

7.1.4. As Empresas incursas na prerrogativa da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, assinada e carimbada pelo contador responsável pela empresa, especificando se 

local ou não, com data de emissão não superior a 60 (SESSENTA) dias consecutivos de  antecedência 

da data prevista para apresentação das propostas, (ANEXO VI). Fora dos envelopes de Habilitação e da 

Proposta. Esta declaração faz parte do credenciamento, que deverá vir assinada pelo responsável pela 

empresa, e pelo representante legal da empresa, com poderes específicos para dar lances, negociar 

preços, declarar ou firmar compromissos, na  ausência desta certidão, impede o representante de adotar 

qualquer conduta, inviabilizando a disputa de lances e recursos. 

7.1.5. A presente certidão/declaração  deverá  ser apresentada  fora dosenvelopes “01” e “02”. A 

declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou ao enquadramento na condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, ou à elaboração independente de proposta, sujeitará o licitante às sanções 

previstas neste Edital. 

7.1.6. Somente os Licitantes que atenderem aos requisitos estipulados no Item 7.– Da Representação e 

do Credenciamento, terão poderes para formular verbalmente, na sessão, novas propostas e lances de 

preços; manifestarem após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer 

contra decisões do Agente de Contratação; assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente 

dos lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente. O Licitante que 

se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances 

e recorrer dos atos do Agente de Contratação. 

7.2. Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a participação de 

outras Proponentes. 

7.3. O representante poderá ser substituído, a qualquer momento, por outro             devidamente credenciado, 

apresentando instrumento de mandado ou carta de credenciamento conforme disposto no item 7.1.2 .b. 

7.4. Os documentos já apresentados na fase de credenciamento são dispensados na fase de 

habilitação. 

7.5. Na fase de Credenciamento não serão admitidas impugnações a licitantes, de documentação 
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que serão analisadas na fase de habilitação. Apenas será analisado se a empresa encontra-se 

legalmente representada para a fase seguinte. 

 

8. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇO” 

8.1.Indicar na area externa os seguintes dizeres:  

NOME DA EMPRESA: 

ENVELOPE Nº 01 PROPOSTA DE PREÇO 

MUNICIPIO DE OURO VERDE DE GOIÁS-GO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

 

 

8.2. No Envelope “proposta de Preços” constará a carta -proposta, devendo informar o prazo para 

entrega, informações complementares contidos no TERMO DE REFERÊNCIA e: 

8.2.1. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via datilografada ou editorada por computador, em 

língua portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Podendo ser apresentada 

no modelo do ANEXO IX fornecido pela Comissão ou segundo seu modelo próprio. Para facilitar e 

agilizar o andamento dos trabalhos os licitantes poderão baixar no site da Prefeitura a planilha padrão 

de preenchimento, deverá ser fornecida a essa comissão em meio magnético ( Pendrive) no momento da 

entrega do envelope de proposta, contendo especificação dos produtos cotados, marca, preço unitário e 

total segundo as exigências mínimas apresentadas no Anexo IX deste Edital. O referido procedimento 

agilizará a análise das propostas e reduzirá os erros de elaboração das mesmas. 

8.2.2. Indicar na proposta os seguintes itens: 

a) razão social, CNPJ, endereço e contatos 

b) telefone e endereço eletrônico (e-mail). 

c) descrição detalhada do item ofertado; 

d) Marca/modelo, quando aplicável 

e) Prazo de entrega.  

f) Banco, numero de conta corrente e a Agência no qual serão depositdos os pagamentos se 

a licitante se sagrar vencedora do certame. 

8.2.3. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 

do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este prazo será está a validade considerada. 



  

P á g i n a  12 | 59 
Fone/fax: (62) 2091 - 0001 

Rua Carlos de Pina, 72 - Centro - CEP: 75165-000 
 www.ouroverdegoias.go.gov.br / prefeitura@ouroverdegoias.go.gov.br  

 

8.2.4. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do produto, preço 

unitário e total, vedada a indicação de mais de uma fabricante para cada item, bem como sua 

substituição durante o julgamento desta licitação. Se houver dúvidas quanto aos produtos ofertados em 

relação ao solicitado no edital poderá ser solicitado amostra para fins de conferência e esclarecimento, 

conforme o caso. 

8.2.5. O Fornecedor deverá cumprir rigorosamente com os prazos de entrega, devendo o serviço ser de 

boa qualidade, obedecendo rigorosamente às normas e legislações pertinentes que atendam 

integralmente todas as normas técnicas vigentes, em especial norma ABNT; 

8.2.6. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, 

utilizando apenas 4 (quatro) casas decimais após a vírgula, discriminados por item, em algarismo 

(unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou venham a 

incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários 

ao cumprimento do objeto ora licitado, inclusive os decorrentes de troca do objeto dentro do prazo de 

validade, se for o caso. 

a) As propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados quanto 

a erros, os quais serão corrigidos pela Pregoeira da forma seguinte.  

a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o que mais 

se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os valores unitários; 

a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se o preço 

unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 

a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, 

mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total; 

a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma. 

b) O valor total da proposta será ajustado pela Pregoeira em conformidade com os procedimentos 

acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta. 

c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do lance ou a 

menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser apresentada com 

cálculos exatos observando a quantidade de casas decimais estabelecidas no item 8.1.6. 

c.1) A proposta deverá conter preço para os itens cotados. 
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8.2.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 

cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse 

ou qualquer outro título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicionais. 

8.2.8. Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que sua proposta comercial 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto 

no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO 

VIII – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 

8.2.9.  A não apresentação das DECLARAÇÕES/INFORMAÇÕES mencionadas acima ensejará na 

desclassificação do licitante.  

8.2.10. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência da melhor 

proposta ofertada, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, sendo que a adjudicação do objeto dependerá ainda 

que o ofertante da melhor proposta atenda as condições previstas no TERMO DE REFERÊNCIA. 

8.2.11. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação 

a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais. Serão 

corrigidos automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. Havendo 

divergência os valores, prevalecerá o menor preço por item.   

8.2.12. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Não serão 

admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas, 

como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos ou indenizações de qualquer 

natureza.  

8.2.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas 

ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os 

manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado. 

8.2.14. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

8.2.15. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Pregoeira. 

 

9. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
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9.1. Indicar na área externa  os seguintes dizeres: 

NOME DA EMPRESA: 

ENVELOPE Nº 02 HABILITAÇÃO 

MUNICIPIO DE OURO VERDE DE GOIÁS-GO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

 

9.2. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE os documentos relacionados a seguir. Os 

documentos de habilitação (Envelope 2º) poderão ser apresentados em original, por cópia simples, 

cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal, ou por meio de publicação em 

órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet; 

9.3. O instrumento convocatório/edital em epígrafe é a lei interna desta licitação, portanto faz lei entre 

as partes e para tanto os documentos abaixo requeridos são indispensáveis sob pena de inabilitação. 

10. REGULARIDADE JÚRIDICA  

10.1. Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual na 

Junta Comercial, no caso de firma individual;  

10.2. Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na forma 

consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de Sociedades 

Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição e posse de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que 

aprovou o Estatuto. 

10.2.1. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações da consolidação 

respectiva; 

10.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício;  

10.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir;  

10.5. Os documentos nos itens 10.1. à 10.4 deste Subitem não precisão constar do Envelope 02 – 

“Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.  

 

11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

11.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;  
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11.1.2. Prova de inscrição no Cadastro de Ccontribuintes Estadual E/OU Municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

11.1.3. Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

11.1.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.1.5. Prova de Inexistência de ébitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

11.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda  Estadual, através da Certidão Negativa junto aos 

Estado em que o licitante é domiciliado; 

11.1.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, da sede da licitante. 

11.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se à convocação dos licitantes 

para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

12.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 

datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão. Admite-se a participação de empresas em Recuperação Judicial, desde que amparadas 

em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta 

econômica e financeiramente a participar de processo de licitação (Acórdão 1201/2020 – TCU 

Plenário); 

12.2. Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios social, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
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12.3. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo simples 

nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo Extrato do Simples 

Nacional do mês de apuração antecessor ao mês anterior da data de abertura do certame (mês de abertura 

do certame – 02 meses); 

12.4. Para as ME/EPP’s será observado o disposto na IN 008/2016 do TCM/GO nos casos em que 

a apresentação é dispensada. 

12.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada apresentação de declaração, 

emitida por contador devidamente habilitado, devendo acostadas a Certidão de Regularidade 

Profissional na declaração, de que a empresa obtém de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

SG =                   Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

           Passivo Circulante 

 

12.5.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 

os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

12.5.2. Caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os 

demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura;  

12.5.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

13.1. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica emitido por Pessoa(s) Jurídica(s) de direito 

público ou privado, em papel timbrado da empresa, assinado pelo Representante legal, que comprove 

de forma satisfatória execução de serviços similar(es) e compatível(eis) com o objeto licitado. 
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13.1.1. O(s) atestado(s) referido(s) no item 13.1. deverá ser emitido em papel que identifique a pessoa 

jurídica emissora do atestado. O documento deverá permitir também a perfeita identificação do atestante 

(responsável pela emissão do atestado), constando nele o nome legível e o cargo do signatário, bem 

como os meios de contato (telefone, e-mail, etc.), para eventual consulta ou diligência. 

 

14. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

14.1. Os LICITANTES deverão apresentar as seguintes declarações:  

14.1.1. MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO, podendo ser utilizado o modelo constante 

no Anexo II deste Edital; 

14.1.2. Declaração do licitante de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação da licitante, 

podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo III deste Edital.   

14.1.3. Declaração do licitante de cumprimento dos requisitos de habilitação, podendo ser utilizado o 

modelo constante no Anexo IV deste Edital. 

14.1.4. Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 

que cumpre o disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, podendo ser utilizado o modelo 

constante no Anexo V deste Edital.  

14.1.5. Declaração do licitante, que se  enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, nos termos 

do art. 3º da Lei Complementar nº 123/20026, podendo ser utilizado o modelo conatante no Anexo VI 

deste Edital.  

14.1.6. Declaração do licitante  que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VII deste edital. 

14.1.7. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VII deste 

edital. 

14.1.8. MODELO DE PROPOSTA, a licitante podera  utilizar o modelo constante no Anexo IX  deste 

Edital; 
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14.1.9. Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, podendo ser utilizado o modelo constante no 

Anexo X deste edital. 

 

15. DO PROCEDIMENTO DO CERTAME, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS 

LANCES  

15.1. No horário e local indicado no Preâmbulo será aberta a sessão de abertura de propostas do Pregão 

Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

15.2. Encerrada a fase de credenciamento das licitantes, o Agente de Contratação anunciará que não 

serão aceitos novos proponentes, momento em que iniciará a abertura dos envelopes contendo as 

propostas comerciais. 

15.3. Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Agente de Contratação, de acordo com o 

ANEXO IV a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo  com o 

ANEXO IV, e Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

assinada e carimbada pelo contador responsável pela empresa, especificando se local ou não, com data 

de emissão não superior a 60 (SESSENTA) dias consecutivos de  antecedência da data prevista para 

apresentação das propostas, em envelopes separados, a proposta de preço e os documentos de 

habilitação. 

15.4. O modo de disputa será aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio 

de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 

15.5. O Agente de Contratação convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances verbais de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais 

em ordem decrescente de valor, no caso de empate de preços (por sorteio). 

15.6. Os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes; 

15.7. Serão considerados intermediários os lances superiores ao menor já ofertado; 

15.8. A etapa de lances verbais será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinar da formulação de lances, sendo mantido o último preço apresentado pela licitante para efeito 

de ordenação das propostas. 

15.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades deste Edital e os estabelecidos na Lei 14.133/2021. 
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15.10. Encerrada a etapa de lances verbais, serão classificadas as propostas selecionadas e não 

selecionadas, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço 

ofertado. 

15.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova encerrada a 

primeira etapa de lances, o Agente de Contratação procederá a classificação preliminar das 

propostas. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte preferência à contratação, observadas as seguintes Regras: 

15.11.1. O Agente de Contratação verificará se a licitante que apresentou a melhor proposta está 

qualificada como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, e, em caso positivo, considerará 

imediatamente sua proposta como vencedora; 

15.11.2. Se assim não for, o Agente de Contratação convocará a Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte detentora da proposta de menor valor dentre aquelas cujos valores iguais ou superiores 

em até 5% (cinco por cento) do valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior 

ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

15.11.3. No caso da existência de propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte cujos valores sejam idênticos, nas condições do subitem anterior, a convocação será feita 

mediante sorteio. 

15.11.3.1. Caso as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte apresentem redução no valor de 

sua proposta, esta será declarada vencedora do certame. 

15.12. O Agente de Contratação poderá negociar com o autor da oferta de menor valor quando 

encerrada a rodada de lances ofertados, com vistas à redução do preço. 

15.13. Após a fase de negociação, o(a) Agente de Contratação (a) examinará a aceitabilidade da oferta 

de menor valor, decidindo motivadamente a respeito. 

15.14. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

15.15. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, sendo desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
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c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

15.16. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada; 

15.17. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos 

de habilitação da empresa que a apresentou. 

15.18. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame. 

15.19. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o 

examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com a sua autora, decidirá sobre a sua 

aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 

declarada vencedora. 

15.20. O Agente de Contratação, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligencias 

julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atender às 

solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

15.21. Encerrada a fase de lance e habilitação o Agente de Contratação possibilitará o registro de preço 

dos demais licitantes, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, 

assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, neste caso será aberto 

o envelope de habilitação dos respectivos licitantes a fim de promover sua habilitação; 

 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

16.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal.  

16.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento.  

16.3. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas extensões doc, docx, xls ou xlsx), 

para o e-mail: licitacao.ouroverde@gmail.com.  
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16.4. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a proposta original - a 

todos os itens do lote, sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre os valores dos itens 

para adequação das propostas.  

16.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução da Ata de Registro de Preço e aplicação de eventual sanção ao fornecedor, se for o caso.  

16.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam o FORNECEDOR.  

16.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso.  

16.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos.  

16.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação.  

16.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante.  

16.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;   

16.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

A. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa.  
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16.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

16.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

16.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

16.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente.  

16.17. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear 

eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.  

16.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

A. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

B. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

C. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

17.  ESCLARECIMENTOS OU IMPUGNAÇÕES:  

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

desta lei ou para solicitar esclarecimentos sobre os termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data de abertura do certame na sede da predeitura Municipal de Ouro Verde ou e-mail: 

licitacao.ouroverde@gmail.com . Decairá do direito daquele que não o fizer até o prazo estupulado. 

mailto:licitacao.ouroverde@gmail.com
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17.1.1. Para que seja conhecida a impugnação, a mesma deverá aocorrer por meio de (site oficial, e-

mail, protocolo eletrônico). 

17.1.2. NÃO SERÁ ADMITIDA IMPUGNAÇÃO sem o nome completo ou razão social, CPF/CNPJ, 

endereço, telefone, e-mail, assinatura do impugnante e sendo pessoa jurídica deverá estar acompanhada 

de documentos que comprove a representatividade de quem assina a impugnação.  

17.1.3. O impugnante deverá certificar-se do recebimento pela Comissão de Licitação. Caso o faça por 

meio eletrôico, isentando a Prefeitura de Ouro Verde e a Comissão de Licitação de quaisquer 

responsabilidade por falha na transmissão de dados via internet. 

17.2. Cabe ao (a) Agente de Contratação (a) decidir sobre a petição e responder aos pedidos de 

esclarecimentos que proventura sejam apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, limitando ao 

último dia útil anterior a data da abertura do certame. 

17.3.  Acolhida a petição contra o Edital, caso acarrete na mudança que afetará o valor de Proposta de 

todos os licitantes, será designada nova data para a realização do certame. 

17.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar de processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela  pertinente. 

17.5. Na fluência dos prazos para interposição de impugnação, o processo ficará no Departamento de 

Licitação, onde as licitantes poderão ter vista dos autos. 

17.6. As impugnações interpostas fora do prazo serão consideradas intempestivas. 

17.7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico oficial, 

www.ouroverde.go.gov.br, no prazo  de   até   3   (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

 

18. DOS RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

18.1. A intenção de recurso ao julgamento das propostas, á habilitação ou inabilitação de licitantes, a 

anulação ou revogação da licitação, observando o disposto do o art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou lavratura da ata. 

18.3. Quando o recurso apresentado impugnações das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante. 

18.4. A intenção de recorrer deverá ser manifestada, sob pena de preclusão; 

18.5. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 
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18.6. na hipótese de doação da inversão de fases previstos no o § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data da intimação da ata de julgamento. 

18.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

18.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

18.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

18.10. O recurso e o pedido de reconsiderações terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha final da autoridade competente.  

18.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

18.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.ouroverdegoias.go.gov.br .  

18.13. Não serão conhecidos, os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.  

18.14. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.  

18.15. Da Adjudicação e Homologação 

18.15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados; 

18.15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório; 

18.15.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 

proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar 

o objeto ao licitante declarado vencedor e à autoridade competente homologar o certame. 

 

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

http://www.ouroverdegoias.go.gov.br/
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19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

19.2.1. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no (credenciamento), 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

20. DA ASSINATURA DO CONTRATO  

20.1. Após a homologação da licitação, e sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de 

seu recebimento. 

20.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil).  

20.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições do art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021; 
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20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art, 137, nas formas 

prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos da Lei 

14.133, de 2021. 

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do 

mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

20.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será consultada e comprovada as condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

20.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

20.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

20.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso. 

20.10. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

item 20.8. 

20.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
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21. PRAZOS, CONDIÇÕES E LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DO OBJETO 

21.1. Será emitida Autorização de Ordem de Compra ou Nota de Empenho pela Prefeitura do Município 

de Ouro Verde de Goiás, para a devida prestação do fornecimento do objeto.  

21.2. O objeto deverá seguir as exigências constantes nos Termos de Referência, seus anexos, 

especificações constantes neste Edital, além de Leis e legislações que incidam na plena execução do 

Objeto, deste Edital.  

21.3. A empresa adjudicatária obriga-se a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme especificações 

e condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso 

de divergência, as especificações e condições estabelecidas no edital.  

21.4. Correrão por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como embalagens, seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, locação e 

quaisquer outros que venham a incidir no pleno atendimento do objeto e a execução deverá ocorrer sem 

prejuízo dos serviços normais desta Prefeitura.  

21.5. Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 

poderá:  

21.6. Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações dos Termos de Referência, 

determinando sua substituição;  

21.7. Determinar sua correção ou devida complementação se houver diferença de quantidades ou de 

partes.  

21.8. As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo conforme consta nos Termos de 

Referência, contados do recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente ofertado.  

 

22. FORMA DE PAGAMENTO 

22.1. O pagamento será realizado de uma única vez, em sua totalidade, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias após a emissão da nota fiscal acompanhado das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, após 

a execução dos serviços e o respectivo atesto pelo fiscal do contrato, observando as demais condições 

estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência. 

22.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato.  
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22.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

22.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o 

fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

22.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

22.6.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

22.7. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do CONTRATANTE.  

22.8.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

22.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada o fornecedor a ampla 

defesa.  

22.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o fornecedor não regularize sua situação de habilitação.  

22.11. Será rescindido o contrato em execução com o fornecedor inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do CONTRATANTE.  

22.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

22.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
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Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata 

die sobre INPC.  

 

23. SANÇÕES 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

23.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação durante o certame;  

23.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando:  

23.1.3. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

23.1.4. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

23.1.5. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

23.1.6. deixar de apresentar amostra;  

23.1.7. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

23.1.8. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

23.1.9. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

23.1.10. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação  

23.1.11. fraudar a licitação  

23.1.12. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

23.1.12.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

23.1.12.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

23.1.12.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

23.1.12.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

23.1.12.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

23.1.12.6. As sanções do subitem 23.1. também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem 

justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 
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23.1.12.7. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

23.1.12.8. advertência;  

23.1.13. multa;  

23.1.14. impedimento de licitar e contratar e  

23.1.15. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

23.2. Na aplicação das sanções serão considerados:  

23.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

23.2.2. as peculiaridades do caso concreto  

23.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

23.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

23.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

23.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

23.3.1. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado.  

23.3.2. Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado.  

23.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

23.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

23.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Ouro Verde de Goiás, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos.  
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23.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

23.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

21.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

23.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

23.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

23.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

23.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

23.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  

 

24. DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1.  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.   
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24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro.  

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF.  

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

24.6. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o 

devido saneamento.  

24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público.  

24.11. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

24.11.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis.  
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24.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

24.13. A Autoridade Superior do Município de Ouro Verde de Goiás poderá revogar este Pregão por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for 

viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 

defesa e contraditório.  

24.13.1. A anulação do pregão induz à do contrato.  

24.13.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  

24.14. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada 

a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  

24.14.1. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão n. 

1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de 

habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

Pregoeiro.  

24.15. Em caso de divergência entre disposições do Edital e demais peças que compõem o processo, 

prevalece à previsão do edital.   

24.16. Os documentos autenticados pelo Cartório Azevedo Bastos deverão ser acompanhados de 

DECLARAÇÃO da empresa, que se responsabiliza civil e criminalmente pela autenticidade dos 

documentos, devido ao comunicado disponibilizado no site do próprio cartório, que se encontra 

interditado e suspenso de quaisquer serviços de autenticação digital. 

 

Ouro Verde de Goias, GO, 21 de setembro de 2026. 

 

 

WELLINGTON REZENDE DE MOURA  

GESTOR 

 

 

 

ANEXO I – DOS ARQUIVOS 
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 PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2026 

 

 

OS ARQUIVOS COMO:  

ETP- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

TR- TERMO DE REFERÊNCIA  

DFD – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA E OUTROS  

 

Serão disponibilizados no site www.ouroverdegoias.go.gov.br, -  

https://ouroverdedegoias.megasofttransparencia.com.br/contratos-convenios-e-licitacoes/procedimentos-

licitatorios?tipoDeConsultaDeModalidade=1 

 

 

  

https://ouroverdedegoias.megasofttransparencia.com.br/contratos-convenios-e-licitacoes/procedimentos-licitatorios?tipoDeConsultaDeModalidade=1
https://ouroverdedegoias.megasofttransparencia.com.br/contratos-convenios-e-licitacoes/procedimentos-licitatorios?tipoDeConsultaDeModalidade=1
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ANEXO II – CARTA DE CREDENCIAMENTO (FORA DO ENVELOPES)  

(MODELO) 

(Pode ser substituído por Procuração com poderes equivalentes) 

 

 

 

À 

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ouro Verde de Goiás 

A/C. Sra. Pregoeira e Equipe de Apoio 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

Assunto: Credenciamento e Representante  

 

 

Na qualidade de responsável legal pela empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob 

o nº [00.000.000/0000-00], sediada em [ENDEREÇO COMPLETO], credenciamos o(a) Sr.(a) 

[NOME DO REPRESENTANTE], portador(a) da carteira de identidade nº [NÚMERO DO RG], 

inscrito(a) no CPF sob o nº [NÚMERO DO CPF], residente e domiciliado(a) na cidade de [NOME 

DA CIDADE/UF], para nos representar na licitação em referência. 

O representante acima qualificado possui plenos poderes para formular ofertas, lances de preço, 

interpor recursos, renunciar ao direito de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame em nome da representada. 

 

_________, ____ de _______ de 2026. 

 

 

 

_______________________________________ 

[Nome da Empresa] 

[Nome do Responsável Legal – Cargo] 

(assinatura do responsável legal) 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À 

HABILITAÇÃO (ENVELOPE DE HABILITAÇÃO) 

(MODELO) 
 

 

 

À 

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ouro Verde de Goiás 

A/C. Sra. Pregoeira e Equipe de Apoio 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

 

 

A empresa [Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob nº[00.000.000/0000-00], por intermédio de seu 

representante legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de 

Identidade n° [Número da Carteira de Identidade] e do CPF Nº [Número do CPF], DECLARA sob 

as penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

_________, ____ de _______ de 2026. 

 

 

_______________________________________ 

[Nome do Representante Legal] 

[Cargo/Função] 

(assinatura) 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO PREVISTOS EM EDITAL 

(FORA DO EMVELOPE) 

 

 

 

À 

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ouro Verde de Goiás 

A/C. Sra. Pregoeira e Equipe de Apoio 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

 

 

A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [00.000.000/0000-00], sediada em 

[ENDEREÇO COMPLETO], DECLARA, sob as penas cabíveis, que possui todos os requisitos 

exigidos no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 para fins de habilitação, no que tange às 

condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal. 

 

DECLARA, ainda, estar ciente de que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação 

constante no Edital ensejará a inabilitação da proponente e a aplicação das penalidades legais cabíveis à 

declarante. 

 

_________, ____ de _______ de 2026. 

 

 

 

_______________________________________ 

[Nome do Representante Legal] 

[Cargo/Função] 

(assinatura) 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGADOR DE MENORES 

(MODELO) 

 

À 

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ouro Verde de Goiás 

A/C. Sra. Pregoeira e Equipe de Apoio 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

 

A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [00.000.000/0000-00], por intermédio 

de seu representante legal, o(a) Sr.(a) [NOME DO REPRESENTANTE], portador(a) da Carteira de 

Identidade nº [NÚMERO DO RG] e do CPF nº [NÚMERO DO CPF], DECLARA, sob as penas da 

lei e em conformidade com o previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/88, que não 

possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menor(es) de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

 

_________, ____ de _______ de 2026. 

 

 

 

 

_______________________________________ 

[Nome do Representante Legal] 

[Cargo/Função] 

(assinatura) 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

(FORA DO ENVELOPES) 

  

A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [00.000.000/0000-00], por 

intermédio de seu representante legal, para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL Nº 

010/2026, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 

a) Encontra-se enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;. 

b) Tem conhecimento dos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação e que não incide 

nos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 

_________, ____ de _______ de 2026. 
 

 

 

_____________________________________ 

[Contador Responsável] 

[Assinatura e Carimbo] 

 

 

_____________________________________ 

[Nome da Empresa Representante Legal/CPF] 

[Assinar e Carimbar] 

 

 

Obs.:  Esta declaração faz parte do credenciamento, que deverá vir assinada e 

carimbada pelo contador responsável e pelo representante legal da empresa, com 

poderes específicos para dar lances, negociar preços, declarar ou firmar 

compromissos, na   ausência desta certidão, impede o representante de adotar 

qualquer conduta, inviabilizando a disputa de lances e recursos.  
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO SOBRE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA OU REABILITADOS 

(MODELO) 
 

À 

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ouro Verde de Goiás  

A/C. Sra. Pregoeira e Equipe de Apoio 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

 

 

 

A empresa [Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob nº[00.000.000/0000-00], por intermédio de seu 

representante legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de 

Identidade n° [Número da Carteira de Identidade] e do CPF Nº [Número do CPF], DECLARA, que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021.  

 

_________, ____ de _______ de 2026. 

 

 

______________________________________ 

[Nome da Empresa Representante Legal] 

[RG/CPF ] 

(Assinar e Carimbar) 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A 

INTEGRALIDADE 

(MODELO) 

 

 

À 

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ouro Verde de Goiás 

A/C. Sra. Pregoeira e Equipe de Apoio 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

 

 

 

A empresa [Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob nº[00.000.000/0000-00], por intermédio de seu 

representante legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de 

Identidade n° [Número da Carteira de Identidade] e do CPF Nº [Número do CPF], DECLARA, sob 

as penalidades da lei e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 1º, do inciso IV, do 

Art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021 e em outras normas específicas. 

 

 

_________, ____ de _______ de 2026. 

 

 

 

_______________________________________ 

Nome da Empresa Representante Legal 

RG/CPF (Assinar e Carimbar) 
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ANEXO IX – PROPOSTA 
(MODELO PAPEL TIMBRADO EMPRESA) 

 

 

Á PREGOEIR(A) E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

• Razão Social: [Nome completo da empresa] 

• CNPJ: [00.000.000/0000-00] 

• Endereço: [Rua, nº, Bairro, Cidade/UF, CEP] 

• Telefone/E-mail: [(00) 0000-0000 / e-mail@empresa.com.br] 

• Representante Legal: [Nome completo] 

• Qualificação: [Cargo, RG e CPF] 

 

2. PLANILHA DE PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES 

Item Unid. Quant. Descrição Detalhada do 

Objeto/ 

Valor Unit. 

(R$) 

Valor Total (R$) 

01 [sv] [00] [Descrever o produto 

conforme o Termo de 

Referência] 

R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL 
    

R$ 0,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (POR EXTENSO): [Escrever o valor total em reais por extenso 

aqui]. 

 

3. DECLARAÇÕES E CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

• Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura do certame. 

• Conformidade: Declaramos que o objeto ofertado está de acordo com as normas estabelecidas pelo 

Edital nº 010/2026 e seus anexos, atendendo a todas as especificações técnicas detalhadas no Termo de 

Referência. 

• Custos Inclusos: Nos valores propostos acima estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham 

a incidir sobre o objeto, tais como: impostos, taxas, encargos trabalhistas e previdenciários, fretes, 
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previsão de lucro, seguro e quaisquer outros custos necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

_________, ____ de _______ de 2026. 

 

 
____________________________________________________ 

[Nome da Empresa Representante Legal] 

[RG/CPF Assinar e Carimbar] 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

(MODELO) 
 

À 

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ouro Verde de Goiás 

A/C. Sra. Pregoeira e Equipe de Apoio 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

 

 

[Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob nº[00.000.000/0000-00], por intermédio de seu representante 

legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de Identidade n° 

[Número da Carteira de Identidade] e do CPF Nº [Número do CPF], DECLARA sob as penas da 

lei que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da licitação; bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, 

 

 

 

_________, ____ de _______ de 2026. 

 

 

________________________________ 

[Nome e Identidade do Declarante ] 

(Modelo) 
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ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/26 
PREGÃO PRESENCIAL  N.º XXX/2026 

(MODELO) 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

......../2 0 2 6 , CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO 

DE OURO VERDE DE GOIÁS – GO  E A 

EMPRESA .............................................. 

 

 

O MUNICÍPIO DE OURO VERDE DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº 01.485.531/0001-84, situada na Rua Carlos de Pina nº 72, Centro, Ouro Verde de Goiás 

– Goiás, representado pelo seu Gestor, Senhor WELLINGTON REZENDE DE MOURA, brasileiro, 

casado, portador do CPF nº ***.392.751-**, e do RG sob o nº. **527**, SSP/GO, portador da matrícula 

funcional de n° 982, nomeado pelo Decreto n° 001/2021, residente e domiciliado na Rua da Vitória Qd. 

02 Lt. 16, Setor Valim, Ouro Verde de Goiás – Goiás, doravante denominados CONTRATANTES, 

e de outro lado, a empresa ______________________________, pessoa Jurídica, inscrita no CNPJ sob 

o no  , estabelecida  na ______________________________, na cidade de _______ – UF, CEP: 

__________, neste ato representada por seu (ua) representante legal Sr. (Srª) ___________, brasileiro 

(a), inscrito (a) no CPF/MF sob o nº ***.***.***.-** e portador (a) da carteira de iden dade sob o nº 

******* expedida pelo ***/**, doravante denominada CONTRATADA resolvem celebrar o presente 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, decorrente do Procedimento Licitatório nº ***/2026, na 

modalidade de _______, regido pelas normas da Lei 14.133/2021, legislações complementares e pelas 

cláusulas seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em tecnologia da 

informação para fornecimento de licença de direito de uso de sistema integrado de gestão pública, em 

plataforma única e via web, incluindo implantação, migração e conversão de dados, customização, 

parametrização, treinamento, suporte técnico e manutenção, para atender às necessidades das Secretarias 

e demais órgãos da Administração Pública do Município de Ouro Verde de Goiás/GO,  nas condições 
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estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. São partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:  

1.2.1. o Pregão Presencial nº 010/2026 e seus anexos;   

1.2.2. Termo de Referência e seus anexos; 

1.2.3.   o Estudo Técnico Preliminar e demias documentos que integram o processo de contratação, 

quando aplicável; 

1.2.4. a Proposta  apresentada pela CONTRATADA, com seus  anexos; 

1.2.5. a contratação será realizada pelo critério de menor preço global, conforme condições, 

quantitativos e especificações estabelecidos no Termo de Referência e no Edital. 

 

2. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, cotados a partir da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado sucessivamente, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 

atendidos os requisitos legais e mantida a vantajosidade para a Administração. 

2.2. A prorrogação poderá ocorrer por preíodos sucessivos, respeitada a vigência máxima de 5 (cinco) 

anos, desde que haja previsão no Edital e no instrumento contratual, e que a autoridade competente ateste 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 

o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

2.3. A Administração deverá realizar, previamente à prorrogação, a avaliação da execução contratual, 

da manutenção da necessidade administrativa e da vantajosidade dos preços e condições contratadas, 

observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

2.4.  A prorrogação deverá ser formalizada mediante termo aditivo, observado o disposto no art. 132 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.5. Não haverá prorrogação automática do contrato, ficando sua continuidade condicionada à 

manifestação expressa da Administração e ao cumprimento dos requisitos legais aplicáveis. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1.  O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. FORMA DE PAGAMENTO 

5.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela contratada. 

5.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.2. DO VALOR 

5.2.1. O valor do Termo de Contrato é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx). 

5.2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar o 

fornecimento do objeto do contrato. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação. 

5.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar- se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal com as respectivas certidões:  

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pelo 

Órgão responsável da sede da empresa; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 

Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a empresa tem sua sede; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de débitos 

relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da União, abrangendo as Contribuições Sociais, 

expedida pela Receita Federal; 

d) Prova de regularidade junto ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, em situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhista – CNDT, expedida Tribunal Superior do Trabalho. 

 

5.4.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.7. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 

5.4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação as entidades fiscais. 

5.4.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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5.4.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.11. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE (art. 25, §§ 7º e 8º, art. 92, V, §§ 3º e 4º, e art. 135 da Lei nº 

14.133/21) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

de referência das planilhas elaboradas. 

6.2. Após o interregno de um ano, e desde de que haja pedido da Contratada, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará a 

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.4.1. Fica a Contratada obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este 

contrato, o Edital, o Termo de Referência e a proposta; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

7.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega do objeto, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-financeiro; 

7.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas 

demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 

7.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento do 

reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput). 

7.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias corridos para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.9. Notificar os emitentes das garantias contratuais quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.11. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução da contrata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.12. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
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providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

8. CLÁUSULA  OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. Executar integralmente o objeto contratado, observando as condições, especificações, prazos e 

níveis de serviço estabelecidos no Edital, Termo de Referência, contrato e proposta. 

8.2. Disponibilizar solução compatível com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de 

Referência. 

8.3. Realizar a implantação, parametrização, customização, migração/conversão e treinamento nos 

prazos estabelecidos. 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei nº 14.133/2021). 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

8.6. Manter a solução em condições adequadas de funcionamento durante toda a vigência contratual. 

8.7.  Prestar suporte técnico conforme os níveis de serviço, canais de atendimento, horários e prazos 

estabelecidos no Termo de Referência. 

8.8. Atender e solucionar os chamados técnicos dentro dos prazos estabelecidos no SLA, quando 

aplicável. 

8.9. Corrigir, sem ônus adicional, falhas, erros ou defeitos da solução cuja responsabilidade seja 

atribuível à CONTRATADA. 

8.10. Responsabilizar-se pela integridade das informações durante os procedimentos de migração e 

conversão de dados sob sua responsabilidade. 

8.11. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa comprometer a 

disponibilidade, integridade, confidencialidade ou segurança dos dados e sistemas. 

8.12. Adotar medidas técnicas e administrativas adequadas à proteção dos dados tratados em razão do 

contrato. 

8.13. Realizar os procedimentos de backup sob sua responsabilidade, observadas as condições e 

periodicidade estabelecidas no Termo de Referência. 

8.14. Manter registros e logs de acesso e operações realizadas no ambiente da solução, quando 

tecnicamente aplicável e conforme legislação pertinente. 
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8.15. Não utilizar os dados do CONTRATANTE para finalidade diversa da execução contratual. 

8.16. Não comercializar, ceder, divulgar ou compartilhar dados, informações ou documentos do 

CONTRATANTE, salvo nas hipóteses legalmente autorizadas. 

8.17. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para habilitação e 

qualificação. 

8.18. Cumprir as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitado 

da Previdência Social e aprendiz, quando aplicáveis. 

8.19. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 

obrigações decorrentes da execução do contrato. 

8.20. Reparar os danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão de 

sua responsabilidade na execução do objeto. 

8.21. Guardar sigilo sobre informações, documentos, dados e credenciais a que tenha acesso em razão 

da execução contratual. 

8.22. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, salvo nas hipóteses expressamente admitidas 

neste contrato e no Termo de Referência. 

8.23. Fornecer, quando solicitado, documentação técnica, manuais e demais informações necessárias à 

utilização adequada da solução. 

8.24. Assegurar que as atualizações e correções necessárias ao funcionamento da solução sejam 

disponibilizadas durante a vigência contratual, conforme as condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

8.25.  Atender às determinações do fiscal do contrato relacionadas à execução do objeto. 

8.26. Comunicar previamente qualquer situação que possa comprometer o cumprimento dos prazos ou 

condições contratadas. 

 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
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9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– DA EXTIÇÃO CONTRTATUAL  
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10.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

10.4.1. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.2.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.3. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.4.  Indenizações e multas. 

10.5.  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
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financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021). 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

11.1.1. Der causa à inexecução do contrato; 

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a 

VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei) 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 0,50% a 30% do 

valor do contrato. 

11.2.4.2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III acima, a multa será 
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de 20% a 30% do valor do contrato. 

11.2.4.3. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 10% a 30% do valor do contrato. 

11.2.4.4. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 20% a 30% do valor do contrato. 

11.2.4.5. Para a infração descrita no inciso I acima, a multa será de 0,5% a 30% do valor do contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações: 

11.2.4.6. Moratória de 0,20.% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 90 ( noventa) dias; 

11.2.4.7. Moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

11.2.4.8. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 

14.133/2021). 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, por 

meio da Classificação Funcional Programática disposta na LOA – 2026, na classificação abaixo: 

NATUREZA  DOTAÇÃO  FICHA FONTE 

INTERNET/TIC 02.05.04.122.0306.2.008.3.3.90.40 46 100 

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 

16.1. A fiscalização será exercida pela servidora: Geórgia Suzana Moraes Camargo – Matricula 1056. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Anápolis, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 

nº 14.133/21. 

17.2. E, por estarem assim justos e contratados, digitou-se o presente contrato em 04 (quatro) vias de 

igual teor e forma, sendo que uma delas constituirá o arquivo cronológico do Município e, depois de 
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lido e achado conforme pelos partícipes, na presença das testemunhas abaixo declaradas, foi tudo aceito, 

sendo assinado pelo CONTRATANTE, pela CONTRATADA e pelas testemunhas. 

 

 

....................................., .......... de................................... de 2026. 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS:  

1- 

2- 

 


